Consorcio - Seguro - Acessorio - Contratacao -
Estipulante - Parte ilegitima -

Doenca preexistente - Exames médicos -
Nao-realizagao - Arts. 1.443 e 1.444 do Cddigo
Civil de 1916 - Infringéncia - Ma-fé -
Né&o-caracterizagdo - Cumprimento contratual -
Recusa - Sinistro - Valor pago
posteriormente - Restituicdo devida

Ementa: Apelacdo. Consércio. Seguro. Acessério. Con-
tratacdo. Estipulante. Parte ilegitima. M&-fé. Doenca pre-
existente. Exames médicos. Néo-realizacdo. Arts. 1.443
e 1.444, ambos do CC/1916. Infringéncia. Nao-com-
provacdo. Recusa de cumprimento contratual. Valores
pagos apds o sinistro. Restituicdo devida.

- A estipulante ¢ mera mandatdria e ndo detém legitimi-
dade para responder pela obrigagéo securitdria, mor-
mente quando ndo comprovada conduta excepcional
que autorize sua responsabilizagdo pelo inadimplemento
da indenizacdo.

- Constatado que a contratacdo do seguro se deu de
forma acesséria e que sua aceitacdo néo foi precedida

de exames médicos, é vedado & seguradora fundar a
recusa de pagamento das prestacées vencidas a partir
do sinistro na alegacéo de que o prestamista possuia
doenca anteriormente & assinatura da proposta.

- Compete & seguradora fazer prova da md-fé do segura-
do, isto é, de que ndo tenha cumprido intencionalmente as
regras dispostas nos arts. 1.443 e 1.444 do Cédigo Civil
de 1916, regente & espécie, fornecendo elementos que
caracterizem de forma insofismavel a existéncia de dolo na
realizac@o do contrato, visando Unica e exclusivamente &
prematura quitagéo do bem consorciado, em razéo de seu
6bito, visto que a md@-fé ndo se presume.

- Meras presuncées, per si, ndo sdo suficientes para
liberd-la do cumprimento da obrigacéo pactuada.

APELACAO CIVEL N° 1.0145.06.351218-3/001 -
Comarca de Juiz de Fora - Apelantes: 1°) Consércio
Nacional Volkswagen Ltda., 2°) ltad Seguros S.A. -

Apelados: Lilian Pinho Dias e outros - Relator: DES.
AFRANIO VILELA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO A PRIMEIRA APELACAO E NEGAR PROVIMEN-
TO A SEGUNDA.

Belo Horizonte, 7 de maio de 2008. - Afrénio Vilela
- Relator.

Notas taquigrdficas

DES. AFRANIO VILELA - Cuida-se de recursos de
apelacées interpostos contra a sentenca de f. 174/177,
que julgou procedente o pedido dos apelados, Lilian
Pinho Dias e outros, em face dos apelantes, Consércio
Nacional Volkswagen Lltda. e ltaG Seguros S.A., para
declarar a ineficacia da cldusula 2.2, item Ill, do seguro
de vida em grupo, incluindo-os novamente no grupo de
consércio n® 902150, e condenar os apelantes, solida-
riamente, ao pagamento da importéncia relativa ao
saldo devedor apurado a partir do ébito da segurada,
continuando os apelados habilitados a concorrer & con-
templacéo do veiculo. Condenando-os, ainda, ao paga-
mento das despesas processuais e honordrios advocati-
cios arbitrados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da
condenagdo, atualizado pela tabela da CGIMG e
acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) a par-
tir da citacéo.

Foram rejeitados os embargos de declaracéo avia-
dos pelo apelante (f. 180/181 e 182-TJ).
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Na primeira apelacdo de f. 183/186, o Consércio
Nacional Volkswagen Ltda. argumenta que somente foi
interveniente entre a consorciada e a ltad Seguros S.A.,
razdo pela qual ndo pode ser responsabilizado pelo
pagamento do débito em discussdo. Requer o provimen-
to do recurso e a improcedéncia do pedido.

Na segunda apelacédo de f. 189/193, a segurado-
ra ltad Seguros S.A. argumenta que é fato incontroverso
a omissdo da segurada sobre o seu estado de satde &
época da contratacdo do seguro, qual seja portadora de
miastenia grave desde 1992, o que deu causa a sua
aposentadoria junto ao INSS e aos demais problemas
cardiacos que a levaram & morte. Ressalta que foi induzi-
da a erro por desconhecer o risco e que a recusa ao
pagamento da indenizagéo pleiteada se deu com base
no art. 766 do CC c/c o art. 6°, lll, da Circular Susep
n°17/92, na cldusula terceira, item |, da proposta de
adesdo e na cldusula quarta, item 4.1. das Condicdes
Gerais do Contrato de Seguro. Requer o provimento do
recurso para reformar a sentenca e julgar improcedentes
os pedidos.

Em contra-razées de .197/227, os apelados
ressaltam a boa-fé da segurada, a informacéo sobre sua
aposentadoria antes da assinatura do contrato de
adesdo e o fato de nunca ter sido inquirida sobre sua
vida e satde; pugnam pela negativa de provimento aos
recursos.

Através do despacho de f. 235, foi convertido o jul-
gamento em diligéncia para que fosse sanada a omisséo
em relacdo ao credor do saldo devedor. Na decisdo de
f. 237, a MM. Juiza sentenciante integrou a sentenca no
sentido de que as duas apelantes sdo responsaveis soli-
dariamente pelo pagamento do saldo devedor aos
apelados e julgou improcedente o pedido no item a.3 da
inicial, ao fundamento de auséncia de previsdo legal
para o pagamento.

A f. 238v., foi certificado o decurso do prazo sem
manifestacéo das partes.

| - Da primeira apelacdo.

Neste caso especifico, acolho as razées da
apelante no tocante a sua condenacéo pelo pagamento
do saldo devedor, solidariamente com a segunda
apelante.

Consoante o contexto probatério, a genitora dos
apelados, Elizabeth de Melo Pinho, aposentada por
invalidez, aderiu & cota 143-06, do grupo de consércio
n® 80014, para a aquisicdo de um veiculo VW, modelo
Gol 1.0 City, mediante anuéncia da administradora,
Consércio  Nacional Volkswagen Lida., primeira
apelante.

Ocorre que, apds quatro meses da assinatura do
contrato, em 20.04.2004, a consorciada faleceu em
decorréncia de infarto. Por conseguinte, contataram com
a primeira apelante para informar o ocorrido e pedir o
cumprimento do disposto na cldusula 6.1, item lll, do
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contrato de seguro de vida em grupo, acessério ao con-
trato principal de adesdo ao consércio, que prevé a
quitacéo do saldo devedor pela segunda apelante, e a
manutencdo dos herdeiros da consorciada no sorteio do
grupo, verbis:

6.1 Consorciado néo contemplado.

Ocorrendo o 6bito de Consorciado ndo contemplado, se a
Seguradora houver indenizado o saldo devedor vincendo, o
Beneficidrio contfinuard habilitado a concorrer & contem-
placdo, no entanto, apenas por sorteio e desde que os even-
tuais débitos anteriores & data do ébito estejam satisfeitos (f.
45).

Contudo, a ltal Seguros S.A. recusou-se a cumprir
o contrato de seguro, ou seja, solver as contribuicées
e/ou prestacdes em atraso, ao argumento de que a con-
sorciada, & época da assinatura do contrato, era porta-
dora de doenca preexistente, o que levou a excluséo da
consorciada do grupo de consércio pela empresa admi-
nistradora, primeira apelante.

Resumidos os fatos em debate, inexistindo preli-
minares, passo ao exame da controvérsia.

De acordo com o Decreto-lei 73/66, age a estipu-
lante como mandatéria dos segurados:

Art. 21. Nos casos de seguro legalmente obrigatérios, o
estipulante equipara-se ao segurado para os efeitos de con-
tratago e manutengdo do seguro.

[
§ 2° Nos seguros facultativos, o estipulante € mandatdrio dos
segurados.

Depreende-se do dispositivo supramencionado
que, nos contfratos facultativos, ao estipulante incumbe
tdo-somente receber as propostas de adesdo e os
prémios, repassando-os & seguradora, ndo assumindo
responsabilidade, em caso de sinistro, pelo pagamento
da indenizagdo, que é devida pela seguradora.

Atua, pois, como mera mandatéria dos segurados.

Nesses casos, a estipulante-mandatdria somente
responderia juntamente com os seguradores nos casos
excepcionais de falta grave, como, por exemplo, a
auséncia de repasse do prémio pago pelos segurados ao
segurador.

Portanto, ndo hd que se falar em responsabilidade
solidéria em relacdo ao pagamento do saldo devedor,
cuja obrigacéo é prevista no contrato de seguro celebra-
do com a segunda apelante.

Il - Da segunda apelacdo.

No que toca & seguradora, segunda apelante, veri-
fico que a controvérsia se cinge & negativa de quitar o
saldo devedor referente ao contrato de consércio firma-
do entre a primeira apelante e a mée dos apelados, por
alegar que o prestamista j@ estava doente quando da
ades@o ao consércio.

Com efeito, o pedido de reforma apresentado pela
ltal Seguros funda-se nos seguintes preceitos do Cédigo
Civil de 1916, regente da espécie:



Art. 1.443. O segurado e o segurador sGo obrigados a
guardar no contrato a mais estrita boa-fé e veracidade,
assim a respeito do objeto, como das circunstncias e
declaracées a ele concernentes.

Art. 1.444. Se o segurado néo fizer declaraces verdadeiras
e completas, omitindo circunsténcias que possam influir na
aceitacdo da proposta ou na taxa do prémio, perderd o di-
reito ao valor do seguro e pagard o prémio ao vencido.

Carvalho Santos leciona que:

O segurado, em se tratando de seguro de vida, deve, regra
geral, esclarecer a idade, a profissdo, o estado de saude.
Qualquer informagéo falsa ou errada, qualquer omissdo ou
reficéncia, da parte do segurado, dard motivo & nulidade do
contrato, pelas razées j& conhecidas.

Mas, evidentemente, quando o segurador por esse funda-
mento recusa pagar o seguro, claro que lhe cabe provar:

a) ndo sé que o segurado no momento da celebracdo do
contrato 4 sofria da moléstia de que veio a falecer;

b) como ainda que ela a conhecia e que efetivamente a dis-
simulou (Cédigo Civil brasileiro interpretado. 8. ed. Séo
Paulo: Freitas Bastos, v. 19, p. 300-301).

Assim, compete & seguradora fazer prova da mé-fé
do segurado, isto é, de que ndo tenha cumprido infen-
cionalmente as regras dispostas nos arts. 1.443 e 1.444
do Cédigo Civil de 1916, regente da espécie, fornecen-
do elementos que caracterizem de forma insofismavel a
existéncia de dolo na realizacdo do contrato, visando
Unica e exclusivamente & prematura quitagéo pelo bem
consorciado, em razdo de seu ébito, visto que a md-fé
ndo se presume. Meras presuncées, per si, ndo sdo sufi-
cientes para liberd-la do cumprimento da obrigacdo
pactuada.

Desse modo, para que se admita a ma-fé do segu-
rado, deve-se aceitar o fato de que o mesmo, ciente de
que seu estado de sadde era precdrio, teria procurado a
seguradora com o escopo de obter a indevida vantagem,
ou seja, a mé-fé residiria na comprovacdo de que o
segurado, no momento da realizacGo dos contratos,
arquitetava lesar a seguradora justamente em razdo de
seu estado de satde debilitado.

Néo é o caso dos autos, em que resta constatado
que a contratacdo do seguro se deu de forma acesséria
e que sua aceitacdo ndo foi precedida de exames médi-
cos, sendo, por isso, vedado & seguradora fundar a
recusa de pagamento das prestacdes vencidas a partir
do sinistro na alegacéo de que a prestamista possuia
doencga anteriormente & assinatura da proposta.

Nao fosse isso, na proposta de adesdo ao grupo
de consércio, constou que a segurada era aposentada (f.
58). E, como a apelante ndo cuidou de se informar sobre
a causa dessa aposentadoria, tampouco de providenciar
a avaliacdo de seu estado de sadde & época, assumiu o
risco, porquanto, sem tomar qualquer cautela, é incabi-
vel, apds recebimento do prémio, tentar se eximir do
adimplemento da obrigacéo resultante do pacto.

A responsabilidade é exclusiva da seguradora,
segunda apelante.

Isso posto, dou provimento & primeira apelacéo,
reformo a sentenca e julgo improcedente o pedido de
condenagéo do saldo devedor em relacdo a primeira
apelante.

Em decorréncia da sucumbéncia reciproca dos
apelados Lilian Pinho Dias e outros na primeira
apelacéo, condeno-os ao pagamento de 70% (setenta
por cento) das despesas processuais despendidas pelo
Consércio Nacional Volkswagen Ltda., bem como ho-
norérios advocaticios arbitrados em R$ 700,00 (setecen-
tos reais), além da integralidade das custas recursais da
primeira apelacdo. Por conseguinte, os apelados arcardo
com 30% (trinta por cento) das despesas processuais
remanescentes em relacGo a esta parte e honordrios
advocaticios arbitrados em R$ 300,00 (trezentos reais),
com fundamento no § 4° do art. 20 do CPC, suspensa a
exigibilidade, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.

Nego provimento & segunda apelacdo.

Devido & manutencdo da sentenca em relacéo &
segunda apelacdo, a ltal Seguros S.A. arcard com a
integralidade das despesas processuais em relacdo aos
apelados, Lilian Pinho Dias e outros, inclusive custas
recursais, bem como com o pagamento do percentual
dos honordrios advocaticios arbitrados na sentenca.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MARCELO RODRIGUES e DUARTE DE PAULA.

Sémula - DERAM PROVIMENTO A PRIMEIRA
APELACAO E NEGARAM PROVIMENTO A SEGUNDA.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 185, p. 53-287, abr./jun. 2008 | 117

>
=
(&)
o
(&]
(=
<D
=)
=
S
[=%
@
P
>
)
;
Q
=
el
'—



